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PROGRAMA ESPECÍFICO PARA PROVA ORAL 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
1  Princípios  do  Direito  Administrativo.  Noção.  Relevância.  Tipologia.  Princípios  constitucionais  e 
infraconstitucionais  regedores  da  atividade  administrativa.  Legalidade.  Impessoalidade.  Moralidade. 
Publicidade.  Eficiência.  Preponderância  e  indisponibilidade  do  interesse  público.  Proporcionalidade. 
Razoabilidade. Motivação. Continuidade. Presunção de veracidade e de legalidade. Autoexecutoriedade. 
Autotutela. Segurança jurídica. Proteção à confiança. Boa‐fé. 
 
7 Processo administrativo. Tratamento constitucional e infraconstitucional. Finalidades. Devido processo 
legal  no  âmbito  administrativo.  Princípios  específicos  (contraditório,  ampla  defesa,  duração  razoável, 
formalismo  moderado,  verdade  material,  oficialidade,  gratuidade,  pluralidade  de  instâncias, 
participação popular). Tipologia. Fases. Lei nº 9.784/1999. Reformatio in pejus. Processo administrativo 
disciplinar. Processo sumário. Sindicância. Verdade sabida. 
 
8  Licitação.  Noções  gerais.  Tratamento  normativo.  Legislação  básica.  Princípios.  Modalidades 
(concorrência,  tomada  de  preços,  convite,  concurso,  leilão  e  pregão).  Registro  cadastral.  Registro  de 
preços.  Comissão  de  licitação.  Fases  do  processo  licitatório.  Instauração.  Habilitação.  Classificação. 
Julgamento.  Homologação.  Adjudicação.  Inversão  de  fases.  Dispensa  e  inexigibilidade.  Anulação  e 
revogação. Controle. Aspectos penais. 
 
9  Contratos  da  administração.  Tipologia.  Contratos  clássicos  (obras,  serviços,  compras,  concessões  e 
permissões).  Regime  jurídico.  Mutabilidade.  Prerrogativas  da  Administração.  Cláusulas  exorbitantes. 
Alteração  unilateral.  Equilíbrio  econômico‐financeiro.  Fiscalização.  Não  invocação  da  exceção  do 
contrato  não  cumprido.  Imposição  de  sanções.  Rescisão  unilateral.  Ocupação  provisória  de  bens  e 
serviços.  Duração.  Prorrogação.  Garantias.  Formalização.  Alteração.  Imprevisão.  Fato  do  príncipe. 
Recebimento  do  objeto.  Rescisão  (por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração,  amigável  e  judicial). 
Pagamento.  Contratos  parcialmente  regidos  pelo  Direito  Privado.  Novas  figuras  contratuais. 
Terceirização. 
 
10  Servidores  públicos.  Legislação:  Lei nº   9.826/1974  e  suas  alterações  (dispõe  sobre  o  Estatuto  dos 
Funcionários  Públicos  Civis  do  Estado  do  Ceará);  Regime Próprio  de  Previdência  do  Estado  do  Ceará. 
Terminologia.  Vínculos  de  trabalho  (funções,  cargos  e  empregos).  Noção.  Acessibilidade.  Cargos 
públicos. Regime jurídico. Vencimento, remuneração e subsídio. Estabilidade. Vitaliciedade. Acumulação 
de  cargos.  Exercício  de mandato  eletivo.  Férias,  décimo  terceiro  salário,  licenças  e  direito  de  greve. 
Sindicalização.  Aposentadoria  e  pensão.  Limites  de  despesas  com  pessoal.  Responsabilidade  dos 
servidores. Poder disciplinar. Regime disciplinar. Processo administrativo disciplinar. Comunicabilidade 
de instâncias. 
 
15  Responsabilidade  civil  extracontratual  do  Estado.  Evolução  do  tema.  Tratamento  constitucional  e 
infraconstitucional. Responsabilidade objetiva. Responsabilidade subjetiva. Responsabilidade por ação. 
Responsabilidade  por  omissão.  Responsabilidade  decorrente  de  comportamento  ilícito. 



Responsabilidade  decorrente  de  comportamento  lícito.  Reparação  do  dano.  Regresso.  Causas  de 
exclusão ou de atenuação da responsabilidade. Atos jurisdicionais e legislativos. 
 
17  Improbidade administrativa. Regime  jurídico. Concomitância de  instâncias. Elementos constitutivos 
do  tipo.  Sujeição  ativa.  Sujeição  passiva.  Ato  danoso.  Dolo  e  culpa.  Sanções.  Procedimentos.  Ação 
judicial. 
 
 
DIREITO CIVIL 
 
2  Pessoas  naturais.  2.1  Conceito.  2.2  Início  da  pessoa  natural.  2.3  Personalidade.  
2.4  Capacidade.  2.5  Direitos  da  personalidade.  2.6  Nome  civil.  2.7  Estado  civil.  2.8  Domicílio.  2.9 
Ausência. 
 
6  Negócio  jurídico.  6.1  Disposições  gerais.  6.2  Classificação  e  interpretação.  6.3  Elementos.  6.4 
Representação. 6.5 Condição, termo e encargo. 6.6 Defeitos do negócio jurídico. 6.7 Existência, eficácia, 
validade, invalidade e nulidade do negócio jurídico. 6.8 Simulação. 
 
11 Contratos. 11.1 Princípios. 11.2 Classificação. 11.3 Contratos em geral. 11.4 Disposições gerais. 11.5 
Interpretação. 11.6 Extinção. 11.7 Espécies de contratos regulados no Código Civil. 
 
14 Responsabilidade civil. 
 
20  Direito  de  família.  20.1  Casamento.  20.2  Relações  de  parentesco.  20.3  Regime  de  bens  entre  os 
cônjuges.  20.4  Usufruto  e  administração  dos  bens  de  filhos  menores.  20.5  alimentos.  20.6  Bem  de 
família. 20.7 União estável. 20.8 Concubinato. 20.9 Tutela. 20.10 Curatela. 
 
22  Lei  nº  8.078/1990  e  suas  alterações  (Direito  das  relações  de  consumo).  22.1  Consumidor.  22.2 
Direitos  do  consumidor.  22.3  Fornecedor,  produto  e  serviço.  22.4 Qualidade  de  produtos  e  serviços, 
prevenção e reparação dos danos. 22.5 Práticas comerciais. 22.6 Proteção contratual. 
 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
5  Controle  de  constitucionalidade:  sistemas  de  controle;  o  sistema  brasileiro;  exercício  do  controle; 
efeitos  da  declaração  de  inconstitucionalidade;  efeitos  da  declaração  de  constitucionalidade;  a 
inconstitucionalidade por omissão. 
 
6  Poder  Constituinte:  conceito;  legitimidade  e  limites;  poder  originário  e  poder  derivado;  poder 
constituinte estadual. 
 
7  Poder  Legislativo:  organização,  funcionamento  e  competências;  Congresso  Nacional;  processo 
legislativo;  Comissões  Parlamentares de  Inquérito  e  controle  jurisdicional;  imunidades parlamentares; 
orçamento e fiscalização orçamentária; Tribunais de Contas. 
 
8  Poder  Judiciário:  a  função  jurisdicional;  organização do Poder  Judiciário;  Supremo Tribunal  Federal; 
Súmula Vinculante; Conselho Nacional de Justiça; Justiça dos Estados. 
 



10  Poder  Executivo:  princípios  constitucionais  da  Administração  Pública;  presidencialismo  e 
parlamentarismo;  organização  e  estrutura  do  Poder  Executivo;  eleição  e  mandato  do  Chefe  do 
Executivo;  perda  do  mandato:  hipóteses  e  consequências;  responsabilidade  do  Chefe  do  Executivo; 
Estado  de  sítio  e  Estado  de  defesa;  Medida  Provisória:  natureza,  efeitos,  conteúdo  e  limites; 
competência política, executiva e regulamentar. 
 
11  Estrutura  federativa  brasileira:  conceito  e  características  da  federação;  repartição  e  classificação 
das competências  na  Constituição  de  1988;  União  (natureza  da  unidade  federativa;  competências; 
organização), Estados (competências, organização e autonomia), Municípios (competências, organização 
e  autonomia)  e  Distrito  Federal  (natureza,  competências,  organização  e  autonomia);  os  “consórcios 
públicos”  (Lei  n.º  11.107/2005);  intervenção  nos  Estados  e  Municípios  (autonomia  e  intervenção, 
competência interventiva, pressupostos formais e substanciais, limites e controle). 
 
12  Direitos  e  garantias  fundamentais:  declaração  dos  direitos  e  sua  formação  histórica;  natureza  e 
eficácia das normas sobre direitos  fundamentais; conceito de direitos e de garantias; classificação dos 
direitos fundamentais. 
 
13  Direitos  individuais:  destinatários;  classificação;  direito  à  vida;  direito  à  privacidade;  dignidade  da 
pessoa  humana;  igualdade;  liberdade  (pessoa  física,  pensamento,  ação  profissional);  propriedade 
(conceito  e  natureza  constitucional,  propriedades  especiais,  limitações  ao  direito  de  propriedade, 
função social da propriedade). 
 
15 Direitos políticos: nacionalidade (conceito e natureza, direitos dos estrangeiros); cidadania (direito a 
voto  e  elegibilidade);  plebiscito  e  referendo  (conceitos  e  distinções);  direitos  políticos  negativos 
(conceito e significado; perda, suspensão e reaquisição dos direitos políticos; inelegibilidades); Partidos 
políticos e organização partidária; Lei Orgânica dos Partidos Políticos (Lei nº 9.096/95). 
 
16 Ações Constitucionais: tutela de interesses individuais, difusos e coletivos; ações constitucionais em 
espécie  (habeas  corpus,  habeas  data,  mandado  de  segurança  individual  e  coletivo;  mandado  de 
injunção,  ação  civil  pública,  ação  popular,  ação  direta  de  constitucionalidade,  ação  direta  de 
inconstitucionalidade, arguição de descumprimento de preceito fundamental). 
 
 
DIREITO PENAL 
 
8 Teoria do Delito. 8.1 Classificação dos crimes. 8.2 Teoria da Ação. 8.3 Teoria do Tipo. O fato típico e 
seus elementos. 8.4 Relação de causalidade. Teorias. Imputação objetiva. 8.5 Tipos dolosos de ação. 8.6 
Tipos  dos  Crimes  de  Imprudência.  8.7  Tipos  dos  Crimes  de  Omissão. 
8.8 Consumação e tentativa. 
 
10 Arrependimento posterior. 
 
13 Erro. 13.1 Descriminantes putativas. 13.2 Erro determinado por terceiro. 13.3 Erro sobre a pessoa. 
13.4 Erro sobre a ilicitude do fato (erro de proibição). 
 
14 Concurso de Crimes. 
 
16 Culpabilidade. 
 



17 Concurso de Pessoas. 
 
18  Penas.  18.1  Espécies  de  penas.  18.2  Cominação  das  penas.  18.3  Aplicação  da  pena.  
18.4  Suspensão  condicional  da  pena.  18.5  Livramento  condicional.  18.6  Efeitos  da  condenação.  18.7 
Reabilitação. 18.8 Execução das penas em espécie e incidentes de execução. 18.9 Limites das penas. 
 
21 Punibilidade e causas de extinção. 
 
33 Crimes contra a Administração Pública. 
 
39. Lei nº 9.503/1997 e suas alterações (crimes de trânsito). 
 
47 Lei nº 8.069/1990 e suas alterações (Estatuto da Criança e do Adolescente). 
 
50 Entendimento dos tribunais superiores acerca dos institutos de direito penal. 
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
7  Sujeitos  do  processo.  7.1  Capacidade  processual  e  postulatória.  7.2  Deveres  das  partes  e 
procuradores. 7.3 Procuradores. 7.4 Sucessão das partes e dos procuradores. 
 
8 Litisconsórcio. 
 
14  Atos  processuais.  14.1  Forma  dos  atos.  14.2  Tempo  e  lugar.  14.3  Prazos.  
14.4  Comunicação  dos  atos  processuais.  14.5  Nulidades.  14.6  Distribuição  e  registro.  
14.7 Valor da causa.  
 
17  Processo  de  conhecimento  e  do  cumprimento  de  sentença.  17.1  Procedimento  comum.  
17.2  Disposições  Gerais.  17.3  Petição  inicial.  17.4  Improcedência  liminar  do  pedido.  
17.5  Audiência  de  conciliação  ou  de  mediação.  17.6  Contestação,  reconvenção  e  revelia.  
17.7  Audiência  de  instrução  e  julgamento.  17.8  Providências  preliminares  e  de  saneamento.  17.9 
Julgamento  conforme  o  estado  do  processo.  17.10  Provas.  17.11  Sentença  e  coisa  julgada.  17.12 
Cumprimento da sentença. 
 
24 Mandado de segurança. 
 
26 Ação civil pública. 
 
27 Ação de improbidade administrativa. 
 
28 Reclamação constitucional. 
 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
4 Fase Pré‐Processual: Inquérito policial. 
 
7 Ação Civil Ex Delicto. 



 
8 Jurisdição e Competência. 
 
9 Questões e processos incidentes. 
 
10 Prova. 10.1 Lei nº 9.296/1996 (interceptação telefônica). 
 
13 Citações e intimações. 
 
19 Recursos em geral. 
 
21 Normas processuais da Lei nº 7.210/1984 e suas alterações (execução penal). 
 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
2 Princípios do Direito Tributário. 
 
3 Normas constitucionais de Direito Tributário. 
 
4  Tributo:  conceito,  natureza  jurídica,  espécies:  imposto,  taxa,  contribuição  de melhoria,  empréstimo 
compulsório, contribuições. 
 
5 Competência tributária: classificação, exercício da competência tributária. 
 
7  Limitações  do  poder  de  tributar:  imunidade  tributária,  imunidades  em  espécie,  distinção  entre 
imunidade, isenção e não incidência. 
 
12  Responsabilidade  tributária:  responsabilidade  dos  sucessores;  responsabilidade  de  terceiros, 
responsabilidade por infrações. 
 
18  Processo  judicial  tributário:  Lei  nº  6.830/1980  (ação  de  execução  fiscal),  Lei  nº  8.397/1992  (ação 
cautelar fiscal), ação declaratória da inexistência de relação jurídico‐tributária, ação anulatória de débito 
fiscal, Lei nº 12.016/2009 (mandado de segurança), ação de repetição de indébito, ação de consignação 
em pagamento, ações de controle de constitucionalidade, ação civil pública. 


